LEI Nº 651/2003

Autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar Convênio com o Governo do Estado, através da Secretaria de Obras Públicas e Saneamento SOPS/DRHS e revoga a Lei Municipal nº 649/2003, de 02/09/2003.


ELMO IVO SCHMENGLER, PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL.  



FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:



Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênio com o Estado do Rio Grande do Sul, através do Departamento de Recursos Hídricos e Saneamento da Secretaria de Obras Públicas e Saneamento, conforme minuta que  acompanha  e passa a fazer parte integrante dessa lei.



Art. 2º - O valor do Convênio será de R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mil,  reais), sendo R$ 20.000,00 ( Vinte mil reais) provenientes de repasse do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, a fundo perdido e R$ 5.000,00 (Cinco mil reais) de contrapartida do Município, conforme exigência da Lei nº 11823, de 30/07/2002, em seu art. 11, § 1º,   através da  prestação de serviços de mão-de-obra .



Art. 3º - As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à conta da Atividade 2034 - Abastecimento de Água.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
especialmente a Lei Municipal nº 649/2003, de 02 /09/2003. 

             GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL, 16 DE SETEMBRO  DE 2003.
                                                          
ELMO IVO SCHMENGLER

                                                
                  Prefeito Municipal  

mParaíso do Sul, 10 de setembro de 2003.

À 

Câmara Municipal de Vereadores






Senhor Presidente e






Senhores Vereadores:

                                               O Projeto de Lei que nesta oportunidade apresentamos à consideração dessa Casa Legislativa, revogando a Lei Municipal nº 649/2003, de 02/09/2003, o faz por tratar do mesmo assunto e tão somente corrige, alterando o valor da contrapartida do Município de R$ 4.118,00 para R$ 5.000,00. O objetivo é o mesmo, como já do conhecimento dos senhores Vereadores, qual seja: O abastecimento de água potável para 40 famílias, (cerca de 200 pessoas), que serão beneficiadas na localidade de Linha Sinimbú, onde será construída a rede de abastecimento, com aproximadamente 3.000 metros.

Os recursos provindos do Estado, devem-se a 1ª Etapa do Programa de Saneamento para Pequenas Comunidades pelo qual nosso Município foi contemplado com um Sistema Simplificado de Abastecimento de Água sendo que a legislação  prevê a sua  participação,  através de contrapartida, que  nesse caso é no mínimo  correspondente a 20% (vinte por cento) ou seja o equivalente a R$ 5.000,00, do total do convênio, (que será de   R$ 25.000,00),  através da mão de obra necessária, conforme constante no Projeto de Lei.  






Tendo em vista que a diferença se apresentou quando o Convênio já está sendo encaminhado, o presente Projeto de Lei carece novamente  tramitar em regime de urgência, condição que esperamos  seja concedida por essa Casa Legislativa.

Certos da compreensão dos senhores Vereadores, contamos com a aprovação da matéria e subscrevemo-nos





                   atenciosamente








FLÁVIO GILBERTO HOPPE




       


       Vice-Prefeito Municipal em Exercício


Exmo Sr.

INGO RUBEN HETTWER

M.D. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Nesta Cidade

